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RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃOREFERENTE AOEXERCÍCIO FINDO EM 31/12/15 (Emmilhares de reais, exceto quando especificado)
Carta do Diretor de Relações com Investidores. Srs. Acionistas, Submetemos para apreciação, os presentes
ComentáriosdeDesempenhoeasDemonstraçõesfinanceirasdaLinhasdeXinguTransmissoradeEnergiaS.A. (“Xingu”
ou “Cia.”), com Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/15. A Cia. registrou em
31/12/15 um resultado operacional de R$ 259.011. Por outro lado, o resultado financeiro negativo foi de R$ 96.620. Com
isso, o lucro líquido no exercício de 2015 foi de R$ 106.042, em consonância com o orçamento da Cia. e as expectativas
da diretoria. A Cia. apresentou, em 2015, condições financeiras e patrimoniais adequadas para desenvolver as suas
atividades, implementar seu plano de negócios e cumprir suas obrigações de curto, médio e LP. A Linhas de Xingu
Transmissora de Energia S.A. reafirma o seu compromisso de desenvolvimento do país, ao mesmo tempo em que
agradece a todos os seus Acionistas, Conselho de Administração, colaboradores, clientes, fornecedores e osGovernos
Municipais, Estadual e Federal.Angel Javier Casaseca de Prada -Diretor de Relações com Investidores
Histórico. A Linhas de Xingu Transmissora de Energia S.A. (“Xingu” ou “Cia.”), S.A. de capital aberto, foi constituída
em 7/07/08 e está estabelecida no Rio de Janeiro, com filial no Pará. A Xingu é uma concessionária do serviço público
de transmissão de energia elétrica, sendo controlada diretamente pela Isolux Energia e Participações S.A. A Cia. tem
por objetivo social exclusivo a exploração de concessões de serviços públicos de transmissão, prestados mediante
a implantação, construção, operação e manutenção de instalações de transmissão, incluindo os serviços de apoio
e administrativos, provisão de equipamentos e materiais de reserva, programação, medições e demais serviços
complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos na legislação e
regulamentos. A Cia. é parte do conglomerado empresarial Isolux Corsán, que atua desde o ano 2000 no setor de
transmissão de energia elétrica em diversos países. O Grupo Isolux Corsán gere 1.643 quilômetros de autoestradas
na Índia, Brasil, México e Espanha, além de 5.959 quilômetros de redes de transmissão de energia de alta tensão
no Brasil, na Índia e nos Estados Unidos. A Isolux Corsán reforçou a sua posição de liderança entre as primeiras
empresas do mundo especializadas na construção de projetos chave na mão (EPC) de centrais solares fotovoltaicas.
Acumulou, em apenas três anos, uma potência instalada de 340 MWp. No dia 16/10/08, a Cia. assinou com a União,
representada pela ANEEL, o Contrato de Concessão 008/08 - ANEEL, que regula a Concessão de Serviço Público de
Transmissão, pelo prazo de 30 anos, para implantação, operação e manutenção das instalações de transmissão de
energia elétrica, compostas pela linha de transmissão em 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 264,8
km, comorigemna subestação Tucuruí e término na subestaçãoXingu, ambas localizadas no estado doPará; pela linha
de transmissão em 500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 243,5 km, com origem na subestação Xingu
e término na subestação Jurupari, localizada no estado do Pará; pela subestação Xinguem 500kV e pela subestação
Jurupari em 500/230 kV (900 MVA). Compreende ainda entradas de linha, barramentos, módulos gerais, reatores de
linha e de barra, bancos de capacitores em série e em derivação, compensador estático, instalações vinculadas e
demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação,
administração e apoio. O Contrato estabelece uma Receita Anual Permitida (“RAP”) de R$74.300mil, sendo reajustada
anualmente pela ANEEL. A resolução homologatória 1.918, reajustou aRAP para o período de 1°/06/15 a 30/06/16 para
R$108.529mil.DesempenhoOperacional. TransmissãodeEnergia –Operação.Dentro dasobrigaçõesdoContrato
de Concessão, a PLENA Operação e Manutenção de Transmissoras de Energia, uma empresa também controlada
diretamente pela Isolux Energia e Participações S.A., é a responsável pela operação e manutenção das instalações
de transmissão de energia elétrica. A PLENA possui vasta experiência atuando desde a entrada em operação das
primeiras linhas de transmissão da Isolux em dezembro de 2002. Segue em contínua expansão tendo implantado em
2014 seu próprio Centro de Operação Remoto do Sistema atuando na Gestão centralizada dos ativos de transmissão.
Atualmente a PLENA é responsável pela Operação eManutenção de 7 concessionárias (Linhas de Xingu Transmissora
de Energia S.A., Linhas de Macapá Transmissora de Energia S.A., Jauru Transmissora de Energia S.A., Cachoeira
Paulista Transmissora deEnergia S.A., Sete LagoasTransmissora deEnergia Ltda, InterligaçãoElétricaNorteNordeste
S.A. e Corumbá) em operação comercial totalizando aproximadamente 4760 km de circuito de transmissão e presença
em24 subestações nos níveis de tensão de 138 kV, 230 kV, 345 kV e 500 kV.Outras 2 concessionárias da Isolux (Linhas
de Taubaté Transmissora de Energia S.A. e Linhas de Itacaiúnas Transmissora de Energia S.A.) estão em construção,
as quais serão operadas pela PLENA, o que somará mais 810 Km de linhas de transmissão em 500 kV e presença em

aomenos mais 3 subestações.Desempenho Econômico-Financeiro. As demonstrações financeiras para o exercício
findo em31/12/15 são apresentadas de acordo comoCPC21 e o IAS1. ACia. aplicou as práticas contábeis definidas na
nota 24, em todos os exercícios apresentados. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Cia. adotou ainda
todos os pronunciamentos e respectivas interpretações técnicas e orientações técnicas emitidas pelo CPC e aprovados
peloCFC, que juntamente comaspráticas contábeis incluídas na legislação societária brasileira sãodenominados como
práticascontábeisadotadasnoBrasil.Abaixo, apresentamos tabelaseexplicaçõessobreasalteraçõessignificativasnas
demonstrações de resultado da Cia. (emmilhares de reais):
DEMOSTRAÇÕESDORESULTADO Em 31 de dezembro %Va-

riação
2014/15(emmilhares de R$, exceto percentuais) 2015

% Total
ROL 2014

% Total
ROL

RECEITAOPERACIONAL LÍQUIDA 286.204 100,00% 382.289 100,00% (25,13)%
Custo dos serviços prestados (13.147) (4,59)% (53.731) (14,06)% (75,53)%
LUCROBRUTO 273.057 95,41% 328.558 85,94% (16,89)%
(DESPESAS) RECEITASOPERACIONAIS:Gerais e administrativas (14.046) (4,91)% (7.469) (1,95)% 0,00%
LUCROOPERACIONAL ANTES DORESULTADO FINANCEIRO 259.011 90,50% 321.089 83,99% (19,33)%
Receitas financeiras 1.999 0,70% 133 0,03% 0,00%
Despesas financeiras (98.619) (34,46)% (90.372) (23,64)% 9,13%
Total do resultado financeiro líquido (96.620) (33,76)% (90.239) (23,60)% 7,07%
LUCROANTESDO IR E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 162.391 56,74% 230.850 60,39% (29,66)%
IR E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (56.349) (9,69)% (82.197) (21,50)% (31,45)%
LUCRO LÍQUIDODOEXERCÍCIO 106.042 37,05% 148.653 38,88% (28,66)%
A receita operacional líquida reduziu 25,13%, atingindo R$ 286.204 mil em dezembro de 2015 se comparada com R$
382.289 mil em 31/12/14. A redução da receita é devido à revisão tarifária, prevista no contrato de concessão, ocorrida
em2014que impactoudiretamenteo resultadonaqueleano.As receitasde remuneraçãodoativofinanceirosomaramR$
288.469mil em dezembro de 2015, comparada comR$ 379.029, onde a redução de 25%está concentrada e impactada
pela revisão tarifária supramencionada. As receitas de operação emanutenção aumentaram 5%, totalizando R$ 14.755
milemdezembrode2015,comparadacomR$14.120milemdezembrode2015.Asdespesasfinanceirasaumentaramem
9,13%, atingindoR$98.619mil emdezembro de2015 contraR$90.372mil emdezembro de2014, devido, basicamente,
ao aumento do CDI. Em decorrência dos fatores mencionados acima, a Cia. apresentou um lucro líquido no período de
R$ 106.042 mil. Composição Acionária. O capital social subscrito e integralizado da Cia. é de R$ 544.037 milhões,
representado por 544.037 milhões de ações ordinárias. A Cia. é diretamente controlada pela empresa holding Isolux
Energia eParticipaçõesS.A., quedetém100%doseucapital social. Em25/10/15, aCia. converteudebêntures emações
em favor do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA no valor de R$ 24.062 mil referente à terceira parcela das
debêntures subscritas. Do total convertido, R$ 16.917 mil foram destinados à conta de Capital social e R$ 7.145 para a
conta de Reserva de capital. Auditores Independentes. Em conformidade com o disposto na Instrução CVM 381, de
14/01/2003, a Cia. declara quemantém contratada aChronus Auditores Independentes para a prestação de serviços de
auditoria externa e suas demonstrações contábeis, bem como para a revisão de informações contábeis em atendimento
àsexigênciasdoÓrgãoReguladorANEEL,edecontratosdefinanciamentos, paraoexercício2015.AChronusAuditores
Independentes desde então prestou serviços não relacionados à auditoria independente que superassem 5% do valor
do contrato. A política de autuação da Cia., quanto à contratação de serviços não relacionados à auditoria externa junto
à empresa de auditoria se fundamenta nos princípios que preservam a independência do auditor.Agradecimentos. Ao
reconhecermos que o resultado alcançado é consequência da união e do esforço de nossos colaboradores e do apoio,
empenho, incentivo e profissionalismo recebidos dos públicos com os quais nos relacionamos, queremos expressar
nossos agradecimentos aos nossos Acionistas, aos Srs. membros do Conselho de Administração, aos nossos clientes
e fornecedores, aos nossosGovernosMunicipais, Estaduais e Federal e demais autoridades, às Agências Reguladoras
e aos Agentes do Setor.

AADMINISTRAÇÃO
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Emmilhares de reais

2015 2014
(Reclassificado)

Ativo 2.111.410 1.940.790
Circulante 177.590 162.536
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 10.113 2.624
Clientes (Nota 7) 19.677 18.412
Adiantamentos a fornecedores (Nota 6) 19.741 23.735
Impostos a recuperar 2.099 1.706
Ativo financeiro (nota 9) 123.937 113.753
Despesas pagas antecipadamente (Nota 11) 498 868
Outros ativos 1.525 1.438
Não circulante 1.933.820 1.778.254
Realizável em LP 1.932.470 1.775.686
Ativo financeiro - concessão (Nota 9) 1.918.740 1.753.936
Títulos de renda fixa 4.190 3.475
Depósitos judiciais (Nota 8) 9.540 18.275
Imobilizado, líquido 1.350 2.568
Passivo e patrimônio líquido 2.111.410 1.940.790
Circulante 180.335 251.238
Fornecedores (Nota 12) 21.907 33.852
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 137.449 198.249
Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 14.896 10.250
Partes relacionadas (nota 10) 56 1.959
Provisões (Nota 15) 3.372 4.186
Outros 2.655 2.742
Não circulante 1.161.431 1.050.012
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 840.619 808.926
IRPJ e CSLL diferidos (Nota 17) 119.880 63.531
AFAC 7.147 -
PIS e COFINS diferidos (Nota 16) 193.785 177.555
Patrimônio líquido (Nota 18) 769.644 639.540
Capital social 544.037 527.120
Reserva legal 10.923 5.621
Reservas de capital 7.145 -
Reserva especial de dividendos 207.539 106.799

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
EmMR$ 2015 2014

(Reclassificado)
Receita líquida 273.057 328.558
Receita (Nota 20) 286.204 382.289
Custo de construção (Nota 21) (13.147) (53.731)
Despesas gerais e administrativas (Nota 21) (14.046) (7.469)
Lucro operacional 259.011 321.089
Despesas financeiras (Nota 22) (98.619) (90.373)
Receitas financeiras (Nota 22) 1.999 133
Receitas (despesas) financeiras líquidas (96.620) (90.230)
Lucro antes do IR e da contribuição social 162.391 230.850
IR e contribuição social diferidos (Nota 17) (56.349) (82.197)
Lucro líquido do exercício 106.042 148.653
Lucro por lote demil ações - R$ 194,91 282,01

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Emmilhares de reais

Lucro líquido do exercício: 2015 2014
Resultado abrangente total do exercício 106.042 148.653
Demonstração damutação no patrimônio líquido Emmilhares de reais

Capital
social

Re-
serva
legal

Reser-
va de
capital

Divi-
dendos
retidos

Lucros
acumula-

dos Total
Em 1º/01/14 524.000 - - - (36.233) 487.767
Aumento de capital 3.120 3.120
Lucro do exercício 148.653 148.653
Destinação do lucro do
exercício - 5.621 - 106.799 (112.420) -
Em 31/12/14 527.120 5.621 - 106.799 - 639.540
Outros efeitos de extinção
de passivo com emissão de
instrumento de patrimônio:
Alocado em capital social 16.917 - - - - 16.917
Alocado em reserva
de capital 7.145 7.145
Lucro líquido do exercício 106.042 106.042
Destinação do lucro
do exercício - 5.302 - 100.740 (106.042) -
Em 31/12/15 544.03710.923 7.145207.539 - 769.644

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro
Emmilhares de reais 2015 2014

Fluxos de caixa das atividades operacionais (Reclassificado)
Lucro do exercício 106.042 148.653
Ajustes: IR e contribuição social diferidos 56.349 82.197
PIS e COFINS diferidos 16.230 26.963
Resultado financeiro ativo financeiro da concessão (288.469) (379.029)
Juros dos empréstimos 93.613 78.725
Provisões (814) (1.686)
(Aumento) redução nos ativos e passivos operacionais
Impostos a recuperar (393) (447)
Clientes (1.265) (3.019)
Adiantamentos a fornecedores 3.994 32.724
Despesas antecipadas 370 1.067
Depósitos judiciais 8.735 (93)
Outros ativos 1.130 (6.852)
Fornecedores (11.945) (56.799)
Partes relacionadas (1.903) 20.067
Impostos e contribuições a recolher 4.646 4.198
Outros passivos (86) 6.394
Caixa aplicado nas operações (13.765) (46.937)
Juros pagos (55.054) (19.175)
Caixa líquido aplicado p/ atividades operacionais (68.820) (66.112)
Fluxos de caixa das atividades de investimento 112.765 87.541
Ativo financeiro – recebimentos 118.156 101.753
Ativo financeiro – concessão (4.676) (13.167)
Títulos de renda fixa (715) (1.045)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento (36.457) (30.796)
Ingressos de empréstimos 113.720 73.681
Pagamento de principal (182.651) (107.083)
Custo de transação 1.265 (514)
Emissão de ações 16.917 3.120
Aumento de reserva mediante conversão de dívida 7.145 -
Adiantamento para futuro aumento de capital 7.147 -
Redução do caixa e equivalentes de caixa (7.489) 9.367
Caixa / equivalentes de caixa início exercício (Nota 5) 2.624 11.991
Caixa e equivalentes de caixa final exercício (Nota 5) 10.113 2.624

Demonstração do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro
EmMR$

Receitas 2015 2014
Vendas de mercadorias, produtos e serviços (Nota 20) 320.885 426.362
Insumos recebidos (adquiridos) de terceiros
Custo dos bens construídos/serviços prestados (Nota 21) (13.147) (41.577)
Serviço de terceiro (Nota 21) (11.495) (13.350)
Valor adicionado bruto 296.243 371.435
Valor adicionado líquido produzido pela Cia. 296.243 371.435
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras (Nota 22) 1.999 133
Valor adicionado total a distribuir 298.242 371.568
Distribuição do valor adicionado: Pessoal (Nota 21) (2.552) (6.881)

Impostos, taxas e contribuições (Nota 19) (91.029) (125.794)
Juros e variações cambiais (Nota 22) (98.619) (90.240)
Outros - (1)
Lucros retidos no exercício (106.042) (148.653)

Valor adicionado retido (298.242) (371.568)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/15 - EmMR$
Seção A – Informações gerais: 1.1 Contexto operacional. A Linhas de Xingu
Transmissora de Energia S.A. (“LXTE” ou “Cia.”), S.A. de capital fechado, foi
constituída em 7/07/08 e está estabelecida no Rio de Janeiro, com filiais no
Amapá e no Pará. A Cia. encontra-se em operação, e tem por objeto social a
exploração de concessões de serviços públicos de transmissão de energia,
prestados mediante implantação, operação e manutenção de instalações de
transmissão e demais serviços complementares necessários à transmissão de
energia elétrica. Essa atividade é regulamentada pela ANEEL, vinculada ao
Ministério deMinas eEnergia. A Isolux Energia eParticipaçõesS.A. detêm97%
do capital social da Cia. Os outros 3% pertencem ao Fundo de Desenvolvimen-
todaAmazônia -FDA.Agestãode tesouraria éacompanhadapeloGrupo Isolux
no Brasil. Em caso de necessidade a Cia. poderia obter suporte financeiro de
sua controladora para honrar os seus compromissos de curto e LP. Contudo,
com a entrada em operação da linha de transmissão e recebimento da receita
contratual, a Cia. passará a atingir o equilíbrio econômic0-financeiro. A emissão
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 14/03/16.
1.2 Concessão. Em 27/06/08 a Isolux Ingenieria S.A. foi declarada vencedora
doLeilãoPúblico 004/08, realizadonaBVRJ, para a aquisição daConcessãode
Transmissão de Energia Elétrica referente ao lote A - linha Tucuruí-Jurupari. O
decreto de outorga da concessão, sem nº, datado de 8/10/08, foi publicado no
DOU de 9/10/08. No dia 16/10/08, a Cia. assinou com a União, por meio da
ANEEL, o Contrato deConcessão 008/08 - ANEEL, que regula a Concessão de
Serviço Público de Transmissão, pelo prazo de 30 anos, para implantação, ope-
ração e manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica, com-
postas pela linha de transmissão em500 kV, circuito duplo, com extensão apro-
ximada de 264,8 km, com origem na subestação Tucuruí e término na subesta-
ção Xingu, ambas localizadas no estado do Pará; pela linha de transmissão em
500 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 243,5 km, com origem na
subestação Xingu e término na subestação Jurupari, localizada no estado do
Pará; pela subestação Xinguem 500kV e pela subestação Jurupari em 500/230
kV (900 MVA). Compreende ainda entradas de linha, barramentos, módulos
gerais, reatores de linha e de barra, bancos de capacitores em série e em deri-
vação, compensador estático, instalações vinculadas e demais instalações ne-
cessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle,
telecomunicação, administração e apoio. As instalações entraramemoperação
comercial no dia 12/06/13. AReceita Anual Permitida (RAP) foi determinada em
R$ 74.300 (valor histórico), com recebimento em quotas mensais. A RAP é cor-
rigida anualmente pelo IPCA e será válida por todo o prazo de operação comer-
cial da Cia. Em 23/06/15, a ANEEL, de acordo com a resolução homologatória
1.918, estabeleceu a receita anual da Cia. em R$ 108.529 para o período de
1°/07/15 a 30/06/16. ACia. possui ainda, uma receita de cessão de uso de fibras
óticas da linha de transmissão. A receita que será faturada aos usuários do sis-
tema elétrico (distribuidoras, geradoras e grandes consumidores) está garanti-
da por um esquema de contas reservas e de garantias, cujos termos são esta-
belecidos ao se firmar o Contrato de Usos do Sistema de Transmissão (CUST)
entre o usuário e o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 1.3 Base de
preparação. As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os
pronunciamentosemitidospeloCPC.Apreparaçãodedemonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício
de julgamento por parte da administração da Cia. no processo de aplicação das
políticas contábeis da Cia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão
divulgadas na Nota 2. 1.4 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações. Al-
teraçõesadotadaspelaCia. As seguintes alteraçõesdenormas foramadotadas
pela primeira vez para o exercício iniciado em 01/01/15 e não tiveram impactos
materiais para a Cia. a) CPC 33 / IAS 19 – Benefícios a empregados: as altera-
ções permitem que as contribuições de empregados e de terceiros, quando re-
queridas em plano de benefícios definidos, sejam reconhecidas como uma re-
dução de custo dos serviços do ano sujeito a determinadas condições. O objeti-
vo da alteração é simplificar a contabilização de contribuições que são indepen-
dentes do número de anos de serviço do empregado, como, por exemplo, as
contribuições dos trabalhadores que são calculadas combase emumpercentu-
al fixo do salário. b) Revisão de Pronunciamentos Técnicos no. 06/ Projetos
Anuais de Aprimoramento do IFRS 2010-2012 e 2011-2013: (i) CPC 15/IFRS 3
– Combinação de negócios: foi eliminado o conflito entre as normas de instru-
mentos financeiros e combinação de negócios; esclarecido que o pagamento
contingente é um passivo financeiro ou um instrumento de patrimônio e que a
sua remensuração deve ser a valor justo, quando não for instrumento patrimo-
nial. Além disso, eliminou a referência para outros pronunciamentos, como IAS
37, para remensuração do pagamento contingente e fez esclarecimentos sobre
exceções no escopo da norma. (ii) CPC 46/IFRS 13 – Mensuração de valor
justo: esclarece que a mensuração de ativos financeiros de curto prazo sem ju-
ros explícitos ao valor presente, quando seus efeitos são imateriais, é permitida,
embora não seja requerida. Adicionalmente, esclarece que a exceção para
mensuração ao valor justo de uma carteira pelo líquido, exceção trazida para o
IFRS13, seaplica a todosos contratos noâmbito do IAS39edo IFRS9. (iii) CPC
05/IAS 24 - Partes relacionadas: esclarece que a entidade que presta serviços
administrativos equivalentes à administração-chave é também parte relaciona-
da e a entidade que reporta deve divulgar as despesas pagas a essa parte rela-
cionada. (iv) CPC 22/IFRS 8 – Informações por segmento: aprimora os critérios
de divulgação dos segmentos operacionais e orienta para a reconciliação entre
o total deativos reportadosnossegmentoseo total deativosdaentidade.Outras
alterações em vigor para o exercício financeiro iniciado em 01/01/15 não são
relevantes para oGrupo. 1.5Reclassificação de cifras comparativas. No exercí-
cio de2015aANEELpromoveua revisãodasnormaseprocedimentos contidos
no Plano deContas do Serviço Público de Energia Elétrica, instituindo oManual
deContabilidadedoSetor Elétrico 2015, contendooplanode contas, instruções
contábeis e roteiro para divulgação de informações econômicas, financeiras e
socioambientais resultando em importantes alterações nas práticas contábeis e
de divulgação, até então aplicáveis, às empresas do setor. As normas contidas
no referidoManual são de aplicação compulsória a partir de 1º/01/15. Combase
nessas alterações houve a reclassificação do saldo da TFSEE, que em 2014 foi
apresentada no grupo de Custo da operação (Nota 21) e em 2015 foi classifica-

da como dedução da receita operacional (Nota explicativa 20). O montante re-
classificado foi de R$ 476. Não foram efetuadas outras reclassificações mate-
riais nasdemonstrações financeiras. SeçãoB -Riscos: 2Principais julgamentos
contábeis. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente ava-
liados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo ex-
pectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros. A Cia.
verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está dete-
riorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência
objetiva de impairment com resultado de um ou mais eventos ocorridos após o
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou
eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira
confiável. Paraosexercícios findosem31/12/15e2014, não foram identificados
pela administração evidências objetivas que pudessem justificar o registro de
perdasde impairment tanto paraativos financeiros quanto paraativos não finan-
ceiros. b)Basededeterminaçãodoativo financeiro de concessão.ACia. adotou
a premissa que os bens são reversíveis no final da concessão, com direito de
recebimento integral de indenização (caixa) do poder concedente sobre os in-
vestimentos ainda não amortizados. Existe discussão de interpretação legal e
regulatória sobre qual contrato de concessão tem direito à indenização. Para
contratos assinados após 1995 existem diversas interpretações sobre o direito
ou não de receber indenização no processo de reversão dos bens no final da
concessão. A discussão específica é se o valor residual do custo do projeto bá-
sico/original também terá direito à indenização ou somente as adições/investi-
mentos posteriores realizados após a construção do projeto básico/original o
terão, desde que aprovados pelo poder concedente. Combase nas disposições
contratuais e nas interpretações dos aspectos legais e regulatórios, a Cia. ado-
tou a premissa de que será indenizada pelo projeto básico e investimentos pos-
teriores. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente.
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar
apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar
tanto o período presente como períodos futuros. c) Valor justo de derivativos e
outros instrumentos financeiros. O valor justo de instrumentos financeiros que
não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de
técnicas de avaliação. A Cia. usa seu julgamento para escolher diversos méto-
dos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mer-
cado existentes na data do balanço. 2.1 Principais julgamentos e estimativas na
aplicação das políticas contábeis. A seguir são apresentados os principais jul-
gamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das
políticas contábeis da Cia. e que mais afetam significativamente os valores re-
conhecidos nas demonstrações financeiras. a) Contabilização de contratos de
concessão.Nacontabilizaçãodoscontratosdeconcessão,aCia.efetuaestima-
tivas que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que
diz respeito à aplicaçãoda interpretaçãode contratos de concessão, determina-
ção e classificação dos gastos de melhoria e construção como ativo financeiro.
O tratamento contábil para o contrato de concessãoe suas características estão
descritos na nota 3.2. b) Reconhecimento do ativo financeiro. A Administração
da Cia. avalia o momento de reconhecimento dos ativos financeiros com base
nas características econômicas do contrato de concessão. A contabilização de
adições subsequentes ao ativo financeiro somente ocorrerá quando da presta-
ção de serviço de construção relacionado com ampliação, melhoria ou reforço
da infraestrutura que represente potencial de geração de receita adicional. Para
esses casos, a obrigação da construção não é reconhecida na assinatura do
contrato, mas o será no momento da construção, com contrapartida de ativo fi-
nanceiro. O ativo financeiro de indenização só será reconhecido ao final dos
serviços de construção, momento em que a Cia. entende ter direito ao recebi-
mento da indenização, conforme condições do contrato de concessão. c) Deter-
minação das receitas e custos de construção. Quando a concessionária presta
serviços de construção, é reconhecida a receita de construção pelo valor justo e
seus respectivos custos relativos ao serviço de construção prestado. Caso a
concessionária realize mais de um serviço (p.ex., serviços de construção ou de
melhoria e serviços de operação) regidos por umúnico contrato, a remuneração
a receber é alocada com base nos valores justos relativos dos serviços presta-
dos. A determinação desses valores justos é baseada no julgamento e nas pre-
missas da Administração. Quando for provável que os custos totais do contrato
excederão a receita total do contrato, a perda esperada é reconhecida imedia-
tamente como despesa. d) Determinação da taxa efetiva de juros do ativo finan-
ceiro. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os pagamentos
ou recebimentos de caixa futuros durante a vida esperada do instrumento. Se a
entidade revisa as suas estimativas de pagamentos ou receitas, a quantia escri-
turada do ativo financeiro é ajustada para refletir os fluxos estimados de caixa
reais e revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no re-
sultado no momento da mudança. A taxa resultante de 7,15% (original da taxa
deLeilãomais 5%de inflaçãoestimada) reflete, naopiniãodosadministradores,
a realidade econômica do projeto. e) Provisão para riscos. São registradas com
base na avaliação de risco efetuada pela Administração da Cia. com base nos
relatórios preparados por seus consultores jurídicos. Essa avaliação de risco é
feita com base em informações disponíveis na data de elaboração das informa-
ções anuais. Periodicamente, a Cia. revisita sua avaliação em decorrência do
andamento dos processos e obtenção de novas informações. f) Provisão para
custos de construção. Em caso de contrato oneroso, ou seja, quando for prová-
vel que os custos totais do contrato excederão a receita total do contrato, a
perda esperada é reconhecida imediatamente como despesa contra uma provi-
são de custos de construção. 2.2 Contrato de concessão. A Cia. adota e utiliza
para fins de classificação e mensuração das atividades de concessão as previ-
sões da interpretação ICPC 01 emitida pelo CPC. Esta Interpretação orienta os
concessionários sobre a forma de contabilização de concessões de serviços
públicos a entidades privadas. Esta Interpretação é aplicável a concessões de

serviços públicos a entidades privadas caso: (i) O concedente controle ou regu-
lamente quais serviços o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a
quem os serviços devem ser prestados e o seu preço; e (ii) O concedente con-
trole - pormeiode titularidade, usufrutooudeoutra forma -qualquerparticipação
residual significativa na infraestrutura no final do prazo da concessão. Para os
contratos de concessão qualificados para a aplicação do ICPC 01, a infraestru-
tura construída ou melhorada pelo operador não é registrada como ativo imobi-
lizado do próprio operador porque o contrato de concessão não transfere ao
concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públi-
cos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos
serviçospúblicos, sendoeles revertidosaoconcedenteapósoencerramentodo
respectivo contrato. O concessionário tem direito para operar a infraestrutura
para a prestação dos serviços públicos emnomedo concedente, nas condições
previstas no contrato. Assim, nos termos dos contratos de concessão dentro do
alcance do ICPC 01, o concessionário atua como prestador de serviço. O con-
cessionário constrói oumelhora a infraestrutura (serviços de construção oume-
lhoria) usada para prestar um serviço público e opera emantémessa infraestru-
tura (serviços de operação) durante determinado prazo. O concessionário deve
contabilizar receitas e custos relativos a serviços de construção ou de melhoria
de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 17 - Contratos de Constru-
ção e CPC 30 - Receitas. Caso o concessionário realize mais de um serviço
(p.ex., serviços de construção ou melhoria e serviços de operação) regidos por
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada com
base nos valores justos relativos dos serviços prestados caso os valores sejam
identificáveis separadamente.Assim, a contrapartidapelos serviçosdeconstru-
ção ou melhorias efetuadas nos ativos da concessão passa a ser classificada
comoativo financeiro, ativo intangível ou ambos.Oativo financeiro se origina na
medida em que o concessionário tem o direito contratual incondicional de rece-
ber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção;
o concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento, normal-
mente porque o contrato é executável por lei. O concessionário tem o direito in-
condicional de receber caixa se o concedente garantir emcontrato o pagamento
a) de valores preestabelecidos ou determináveis ou b) insuficiência, se houver,
dos valores recebidos dos usuários dos serviços públicos com relação aos valo-
res preestabelecidos ou determináveis, mesmo se o pagamento estiver condi-
cionado à garantia pelo concessionário de que a infraestrutura atende a requisi-
tos específicos de qualidade ou eficiência. Os critérios utilizados para a adoção
da interpretação da concessão detida pelaCia. são descritos abaixo. A interpre-
tação ICPC 01 foi considerada aplicável ao contrato de serviço público-privado
em que a Cia. faz parte. A concessão foi classificada dentro do modelo de ativo
financeiro, sendo o reconhecimento da receita e custos das obras relacionadas
à formação do ativo financeiro através dométodo de percentual de evolução. O
modelo que melhor reflete o negócio de transmissão de energia elétrica é o
modelo ativo financeiro, pois: (i) A Receita Anual Permitida, assegurada anual-
mente, contempla a construção, a operação e a manutenção e é auferida pela
disponibilização da infraestrutura e não por sua utilização pelos usuários, por-
tanto nãoexiste risco dedemandapara aempresade transmissão; e (ii)Opoder
concedente delegou aos usuários da rede de transmissão o pagamentomensal
daRAP, quepor ser garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, cons-
titui-se em direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo finan-
ceiro.Ovalor a receber referente à indenizaçãodosativos ao final da concessão
é apurado quando a construção é finalizada, consequentemente reconhecido
pela ANEEL e então incluído no ativo financeiro relacionado aos serviços de
construção.Conformedefinido nos contratos, a extinçãoda concessãodetermi-
nará, de pleno direito, a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao
serviço, procedendo-seos levantamentoseavaliações, bemcomoadetermina-
ção do montante da indenização devida à concessionária, observados os valo-
res e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. A Cia. considera que a
indenização a ser realizada pela ANEEL será pelo valor líquido do investimento
realizadona construção. 3Gestãode risco financeiro. 3.1Fatores de risco finan-
ceiro. a) Risco de mercado. A utilização de instrumentos financeiros pela Cia.
tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a
riscos demercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de
juros, índices de preços e moedas. A Cia. não tem pactuado contratos de deri-
vativos para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados
pela Administração, que periodicamente avalia a exposição da Cia. e propõe
estratégia operacional, sistema de controle, limite de posição e limites de crédi-
tos comos demais parceiros domercado. ACia. tambémnãopratica aplicações
de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os principais riscos
demercadoosquaisaCia. estáexposta sãoosseguintes: •Riscos relacionados
às aplicações financeiras. A Cia. adota política conservadora de aplicação dos
recursos, sendoqueamaiorpartedesteséalocadaemcertificadosdedepósitos
bancários. • Riscos relacionados às taxas de juros. A Cia. está exposta a riscos
relacionados à taxa de juros um a vez que possui debêntures e financiamentos
com taxas de juros pós-fixadas. b) Risco de crédito. Salvo pelo ativo financeiro
e pelas contas a receber de clientes, a Cia. não possui outros saldos a receber
de terceiros contabilizados neste exercício. Por esse fato, esse risco é conside-
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rado baixo. A RAP de uma empresa de transmissão é recebida das empresas
que utilizam sua infraestrutura pormeio de tarifa de uso do sistema de transmis-
são (TUST). Essa tarifa resulta do rateio entre os usuários doSistema Integrado
de Transmissão (SIM) de alguns valores específicos: (i) a RAP de todas as
transmissoras; (II) os serviços prestados pelo ONS; e (iii) os encargos regulató-
rios. O poder concedente delegou às geradoras, distribuidoras, consumidores
livres, exportadores e importadores o pagamento mensal da RAP, que por ser
garantida pelo arcabouço regulatório de transmissão, constitui-se em direito
contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, deste modo
o risco de crédito é baixo. c) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é
realizada pela Cia., sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de
garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou cláusulas dos con-
tratos de empréstimos e caixa suficiente para atendimento às necessidades
operacionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Cia. é investido em
contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de
curto prazo, escolhendo instrumentos comvencimentosapropriadosou liquidez
suficiente para fornecermargem, conforme determinado pelas previsões acima
mencionadas. d) Análise de sensibilidade adicional requerida pela CVM. Apre-
sentamosa seguir os impactos que seriamgerados pormudanças nas variáveis
de riscos pertinentes às quais a Cia. está exposta no final do exercício. As vari-
áveis de riscos relevantes para oGrupo no exercício, levando em consideração
o período projetado de três meses para essa avaliação são sua exposição à
flutuação nas taxas de juros. A administração entende que o cenário provável é
umavariaçãode0,5%nas taxasde juros, conformeexpectativa demercado.Os
demais fatores de riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de
instrumentos financeiros.

Indicadores Ativo Passivo

Ativo
(passivo)
exposto

Taxa
efetiva

do perío-
do - %

Efeito estimado
no lucro líquido e
patrimônio líqui-
do para 31/12/15

Cenário provável
Risco de taxa de
juros 97.555
TJLP + 1% (659.732) (659.732) 8,00 52.779
Taxa fixa 8,5% anual (203.994) (203.994) 8,50 17.339
CDI + 7,18% (46.089) (46.089) 20,42 9.410
CDI + 6,80% a.a. (24.754) (24.754) 20,03 4.959
CDI + 9,38% a.a. (3.657) (3.657) 22,61 827
CDI + 9,38% a.a. (5.871) (5.871) 22,61 1.327
CDI + 6,5% (34.110) (34.110) 19,73 6.730
27,5% a.a. (15.203) (15.203) 27,52 4.184
Cenário 1
Risco de taxa de juros 121.943
TJLP + 1% (659.732) (659.732) 10,00 65.973
Taxa fixa 8,5% anual (203.994) (203.994) 10,63 21.674
CDI + 7,18% (46.089) (46.089) 25,52 11.762
CDI + 6,80% a.a. (24.754) (24.754) 25,04 6.199
CDI + 9,38% a.a. (3.657) (3.657) 28,26 1.034
CDI + 9,38% a.a. (5.871) (5.871) 28,26 1.659
CDI + 6,5% (34.110) (34.110) 24,66 8.412
27,5% a.a. (15.203) (15.203) 34,40 5.230
Cenário 2
Risco de taxa de juros 146.333
TJLP + 1% (659.732) (659.732) 12,00 79.168
Taxa fixa 8,5% anual (203.994) (203.994) 12,75 26.009
CDI + 7,18% (46.089) (46.089) 30,62 14.115
CDI + 6,80% a.a. (24.754) (24.754) 30,05 7.439
CDI + 9,38% a.a. (3.657) (3.657) 33,92 1.240
CDI + 9,38% a.a. (5.871) (5.871) 33,92 1.991
CDI + 6,5% (34.110) (34.110) 29,60 10.095
27,5% a.a. (15.203) (15.203) 41,28 6.276
e) Risco de taxa de juros. ACia. está exposta ao risco que uma variação de taxa
de juros cause um aumento na sua despesa financeira com pagamentos de
juros futuros. A dívida está sujeita da variação doCDI, juros pré-fixados e TJLP.
3.2 Gestão de capital. Os objetivos da Cia. ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionis-
tas e benefícios às outras partes interessadas, alémdemanter umaestrutura de
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de ca-
pital da Cia., a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas
têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por
exemplo, onível deendividamento.Condizente comoutrasCias. dosetor, aCia.
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo emprésti-
mos de curto e LPs, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolida-
do), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial consolidado, comadívida líquida.Os índices dealavancagem
financeira em31 de dezembro de 2015 e de 2014 podemser assim sumariados:

2015 2014
Total dos empréstimos (Nota 11) 978.068 1.007.175
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (10.113) (2.624)
Dívida líquida 967.955 1.004.551
Total do patrimônio líquido 769.644 639.540
Total do capital 544.037 527.120
Índice de alavancagem financeira - % 178 191
A redução no índice de alavancagemfinanceira em2015 foi decorrente da redu-
ção do valor da dívida da Cia. e do aumento de capital. 3.3 Estimativa do valor
justo. A Cia. efetua uma análise dos instrumentos financeiros que são mensu-
rados pelo valor justo após o reconhecimento inicial, agrupados nos Níveis 1 a
3 com base no grau observável do valor justo, em 31/12/15, conforme abaixo
demonstrado: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de preços
cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
•Mensurações de valor justo deNível 2 são obtidas pormeio de outras variáveis
além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo
ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, com
base em preços). • Mensurações de valor justo de Nível 3 são as obtidas por
meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo,
mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não
observáveis). Em 31/12/15, a Cia. não possui ativos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado. Seção C – Notas explicativas relevantes
selecionadas: 4 Instrumentos financeiros por categoria

Mensurados ao
valor justo por

meio do resultado
Empréstimos
e recebíveis Total

Ativo - 2.062.330 2.062.330
Ativo financeiro - concessão - 2.042.677 2.042.677
Depósitos judiciais - 9.540 9.540
Caixa e equivalentes de caixa - 10.113 10.113
Passivo Empréstimos e recebíveis Total
Empréstimos e financiamentos 978.068 978.068
Partes relacionadas 56 56
Provisões 3.372 3.372
Fornecedores e outros passivos 21.907 21.907

1.003.403 1.003.403
a) Ativo financeiro da concessão. Refere-se ao ativo financeiro a receber pela
Cia. no âmbito das concessões de transmissão de energia elétrica. O contrato
de concessão regulamenta a exploração dos serviços públicos de transmissão
de energia elétrica pela Cia., onde: • O preço é regulado (tarifa) e denominado
RAP. A transmissora não pode negociar preços com usuários. O contrato tem
sua RAP atualizada monetariamente por índice de preços uma vez por ano e
revisada a cada 4 ou 5 anos. Geralmente, a RAP de qualquer Cia. de trans-
missão está sujeita a revisão anual devido ao aumento do ativo e de gastos
decorrentes de modificações, reforços e ampliações de instalações. • Os bens
são reversíveis no final da concessão, com direito de recebimento de indeni-
zação (caixa) do poder concedente sobre os investimentos ainda não amorti-
zados. Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão
de transmissão de energia elétrica da Cia., a Administração entende que estão
atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 -
Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre a contabilização
de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a refletir
o negócio de transmissão de energia elétrica, abrangendo parcela estimada
dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da
concessão classificada como um ativo financeiro por ser um direito incondicio-
nal de receber caixa e outro ativo financeiro diretamente do poder concedente.
ConsiderandoqueaCia. não seencontra expostaa riscosdecrédito edemanda
e que a receita é auferida com base na disponibilidade da linha de transmissão,
toda infraestrutura foi registrada como ativo financeiro. O ativo financeiro inclui
ainda a indenização que será efetuada com base nas parcelas dos investimen-
tos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade
do serviço concedido. b) Valorização dos instrumentos financeiros. ACia. opera
com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades,
contasapagar a fornecedoresefinanciamentos.Osvalores registradosnoativo
e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria,
em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características
desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores con-
tábeis aproximam-se dos valores justos. Os principais instrumentos financeiros
ativos e passivos da Cia., em 31/12/14 estão descritos a seguir, bem como
os critérios para sua valorização/ avaliação: c) Caixa e equivalentes de caixa,
outros ativos e fornecedores. Os valores contabilizados aproximam-se dos de
realização.d)Financiamentos.ACia. possui operaçõesdeempréstimosefinan-
ciamentos que reúnem características próprias e contratadas com instituições
que operam com crédito a LP (Banco da Amazônia S.A. e SUDAM). Não existe
um mercado nacional consolidado de crédito de LP com as características dos
financiamentos doBanco daAmazônia S.A., onde as ofertas de crédito com tais
características de LP, normalmente estão Ltda.s a estas instituições. O valor
contabilizado dos empréstimos aproxima-se do valor justo em 31/12/15, pois
a administração considera que não houve oscilação significativa nas taxas de
mercado para aplicação nos financiamentos obtidos pela Cia.
5 Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa 84 94
Bancos 10.029 2.530

10.113 2.624
6 Adiantamentos a fornecedores. Em 31/12/15 e de 2014, os saldos de adianta-
mentos a fornecedores correspondem a: 2015 2014
Materiais 10.521 10.394
Serviços 7.508 10.970
Outros 1.712 2.371

19.741 23.735
7 Clientes 2015 2014
A vencer 16.280 16.825
Vencidas até 30 dias 156 101
Vencidas de 30 até 365 dias 1.661 896
Vencidas há mais de 365 dias 1.579 590

19.677 18.412

A Cia. não registra provisão para créditos de liquidação duvidosa em relação
a seus clientes, uma vez que, no caso de inadimplência, a Cia. como agente
de transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado de ga-
rantia bancária do usuário relativa ao contrato de constituição de garantia. 8
Depósitos judiciais. Em 2015 a Cia. resgatou totalmente o saldo depositado
judicialmente referente a uma ação com o estado do Pará em relação a um
benefício fiscal concedido sobre o ICMS no valor de R$ 10 milhões reduzindo
significativamente o saldo. O saldo remanescente refere-se, basicamente, a
depósitos judiciais trabalhistas.
9 Ativo financeiro - concessão 2015 2014
Ativo financeiro oriundo da concessão 2.042.677 1.867.689
Circulante 123.937 113.753
Não circulante 1.918.740 1.753.936
Movimentação (118.156) (101.753)
Saldo inicial em 1º de janeiro 1.867.689 1.527.246
Remuneração do ativo financeiro (i) 288.468 379.029
Receita de construção 4.676 13.167

2.042.677 1.867.689
(i) Em2014, o valor da atualização daRAP foi superior, devido à revisão tarifária
efetuada pela ANEEL reconhecida. 10 Partes relacionadas. O saldo de partes
relacionadas refere-
se, principalmente, ao pagto. de despesas da Macapá pela
Xingu. 2015 2014
Linhas de Macapá 16.119 6.657
Isolux Ingenieria (13.871) (6.202)
Isolux Projetos (948) (987)
Isolux Energia (208) (236)
Outras empresas do Grupo (1.148) (1.191)

(56) (1.959)
a) Remuneração do pessoal-chave da administração. A Cia., em 2015 e 2014,
não efetuou pagamentos a administradores, em virtude de estes serem pagos
por outras empresas do Grupo. A Cia. não constituiu qualquer provisão para
ressarcimento das empresas do Grupo que remuneram seus administradores
por entender que estes custos não serão repassados no futuro. 11 Despesas
pagas antecipadamente. O saldo em 31/12/15 refere-se principalmente ao sal-
do de seguros a apropriar. 12 Fornecedores. O saldo em aberto de fornecedo-
res refere-se principalmente ao fornecimento de cabos, torres e serviços de
engenharia. Veja a composição do saldo abaixo: 2015 2014
Material 11.243 11.884
Serviços 8.673 18.896
Outros 1.991 3.072

21.907 33.852
13 Empréstimos e financiamentos. Posição de empréstimos e financiamentos
em 31/12/15: 2015 2014
Circulante 137.449 198.249
Empréstimos bancários 57.476 132.660
FDA e FNO (iii) 79.973 54.252
Confirming (iv) - 11.337
Não circulante 840.619 808.926
Empréstimos bancários 72.209 6.384
FDA e FNO (iii) 783.753 818.908
Custo de Transação (15.343) (16.366)
Total dos empréstimos 978.068 1.007.175
As posições dos empréstimos e financiamentos e das amortizações do saldo
de LP, a partir de 31/12/15 obedecem ao seguinte escalonamento anual: Perío-
do: Amortização não circulante: 2017: 121.082; 2018: 105.315; 2019: 113.139;
2020: 100.320; De 2020 em diante: 400.763. (i) As taxas de juros dos emprésti-
mos variam entre 8% e 27% ao ano, incluindo o CDI e a TJLP quando aplicado
ao contrato. (ii) Custos de transação (comissões bancárias e IOF). Compostos
por gastos com comissões bancárias e IOF pagas durante o exercício quando
da captação dos financiamentos e alteram a taxa efetiva de juros dos contratos
sendo reconhecido como despesas financeiras no resultado ao longo da vi-
gência dos referidos créditos. (iii) Garantias concedidas. Fianças corporativas
emitidas pela Isolux Energia e Participações S.A. e pelo Grupo Isolux Corsán
S.A. Para os créditos de LP, foram dados em garantia os recebíveis do contrato
de concessão e o penhor das ações. (iv)Créditos de LP. SUDAM. A Cia. emitiu
debêntures em2010 (debêntures de 1ª emissão privada conversíveis emdívida
em quatro séries da espécie com garantia real e fidejussória) sendo 100% das
debêntures subscritas pelo Fundo de Desenvolvimento da Amazônia, gerido
pela SUDAM.Em31dedezembroascaracterísticasdasdebêntures são:Valor:
R$602.448;Prazo:240meses;Encargos:TJLP+1%a.a.A1ªprestação foipaga
em out./2014 e as demais a cada 6 meses, vencendo-se a última prestação em
out./2030.BASA.Em30/12/10 foramassinadososcontratosdefinanciamentoa
LP (Crédito Sênior) o Banco da Amazônia - BASA, nos seguintes termos: Valor:
R$ 151.017; Prazo: 240 meses; Encargos: Fixo - 10% a.a. A Cia. utilizou 100%
do financiamento com o BASA em 2011. A dívida resultante deste crédito será
paga em 191 prestações mensais e sucessivas. A 1ª prestação foi paga no dia
10/03/15 e as demais no dia 10 dosmeses subsequentes, vencendo-se a última
prestação em jan./2031. 14 Impostos e contribuições a recolher. Em 31/12/15,
os principais impostos e contribuições a recolher referem-se a retenções de
terceiros e encargos relacionados à folha de pagamento. 15 Provisões. Em
31/12/15, os saldos de provisões correspondem a: 2015 2014
Provisão para custos de construção 1.500 4.186
Contingências a) 1.872 -

3.372 4.186
a) Contingências. A Cia. possui processos judiciais de natureza trabalhistas
e cíveis com probabilidade de perda possível no montante aproximado de
R$96.524. Em 2015, em virtude de mudanças nas expectativas de perda de
alguns processos trabalhistas, a Cia. provisionou o montante de R$ 1.872
conforme relatório de seus assessores jurídicos. 16 PIS e COFINS diferidos.
Refere-se ao PIS e COFINS diferidos calculados sobre os efeitos da recei-
ta com construção dos ativos de concessão pela adoção do ICPC 01. PIS
e COFINS: diferidos: 31/12/13: 150.592; Constituição em 2014 (Nota 20):
26.963; 31/12/14: 177.555; Constituição em 2015 (Nota 20): 16.230; 31/12/15:
193.785. 17 IR e CSLL diferidos. Em 31/12/15 e de 2014, a reconciliação das
despesas de IR e de CSLL apresentada no resultado era como segue:
a) Reconciliação das taxas efetivas e nominais. 2015 2014
Lucro antes do IR e contribuição social 162.391 230.849
Alíquota nominal combinada do IR e da contribuição social 34% 34%
IR e contribuição social 55.213 78.489
Outras adições 1.136 3.708
IR e contribuição social diferidos às alíquotas da legislação 56.349 82.197
Os valores de impostos de rende e contribuição social diferidos ativos originam-
-se basicamente das diferenças temporárias entre os prejuízos contábeis e fis-
cais. Esses ativos serão realizados ao longo do contrato de concessão. Com
a entrada em operação no ano de 2013 a Cia. tem expectativa de geração de
lucro e que lhe permitirá de utilizar os créditos nos cincos próximos anos. b) IR
e CSLL diferidos: IRe CSSL diferidos: Em 31/12/13: 18.666; Constituição em
2014: (82.197); Em 31/12/14: (63.531); Constituição em 2015: (56.349); Em
31/12/15: (119.880). c) Incentivos fiscais. Em 5/12/08, através da portaria nº
429, o Ministério de Minas e Energia que aprovou o enquadramento do projeto
de linhas de transmissão da Linhas de Macapá Transmissora de Energia S.A.,
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura
- REIDI, a Cia. fica isenta de pagamento de PIS e COFINS sobre as notas fis-
cais de materiais e serviços aplicados em sua obra. 18 Patrimônio líquido. a)
Capital social. Subscrito e integralizado em31/12/15 é deR$ 544.037 (2014-R$
527.120), está representado por 544.037 mil (2014-527.120 mil) ações ordiná-
rias deR$1,00 cada. A composição do capital social subscrito daCia. é comose
segue:Acionistas:Ordinárias: IsoluxEnergiaeParticipaçõesS.A.:527.120.000;
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia – FDA: 16.197.072. b) Reserva legal.
É constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, observando-se
os limites previstos pela Lei das S/A. c) Dividendos. Aos acionistas é garantido
estatutariamente umdividendomínimo obrigatório de 50%do lucro líquido após
a destinação da reserva legal, calculado nos termos doArt. 202 da Lei 6.404/76.
A Cia. registrou o montante em reservas especial de dividendos, uma vez que,
o lucro apurado pela Cia. no exercício ainda não foi realizado financeiramente.
Assim que a situação financeira da Cia. permitir, os montantes serão distribuí-
dos aos acionistas. 19 Extinção de dívidas com a emissão de instrumentos de
patrimônio. Em25/10/15, a SUDAM, a pedido da Linhas deXingu Transmissora
de Energia S.A. optou por converter em ações ordinárias comdireito a voto, a 3ª
parcela das debêntures subscritas em favor do FDA no valor de R$ 24.062 mil.
Com isso, o respectivo valor correspondente à parcela da dívida foi cancelado
pelo Banco da Amazônia, bem como os encargos dela decorrentes. A SUDAM
emitiu um termo de conversão em 4/11/15, onde as seguintes condições foram
estabelecidas: • Asações resultantesda conversãopoderão ser livremente ven-
didas; • Caso o valor de venda das ações não reflita a remuneração equivalente
a TJLP + 1% a.a. o acionista majoritário arcará com a respectiva equalização,
recolhendo a diferença ao Fundomesmo que não seja o comprador das ações.
Do total do valor convertido, R$ 16.917 foram destinados à conta de Capital
Social e R$ 7.145 destinados à conta de Reserva de Capital. Ressalta-se ainda
que, a extinção destas dívidas com a emissão de instrumentos de patrimônio é
uma operação no escopo do ICPC 16 – Extinção de passivos financeiros com
instrumentos de patrimônio (IFRIC 19), de forma que foram aplicadas as práti-
cas contábeis descritas na Nota 24.12.
20 Receita 2015 2014

(Reclassificado)
Receita bruta de serviços 320.885 426.362
Receita de construção 4.676 13.167
Receita de operação 14.755 14.120
Receita remuneração do ativo financeiro 288.469 379.029
Outras Receitas (i) 12.985 20.046
PIS e COFINS (13.452) (12.475)
PIS e COFINS diferido (16.230) (26.963)
Quota para RGR, TFSEE e P&D (4.999) (4.159)
Receita líquida de serviços 286.204 382.765
(i) Valores referentes as outras receitas daCia. comoparcelas de ajuste do ciclo
anterior, indisponibilidade de equipamentos e rateio de antecipação.
21 Custos sobre serviços prestados 2015 2014

(Reclassificado)
Despesas com pessoal 2.552 6.881
Custos de Construção 4.243 41.577
Serviços de manutenção 8.904 3.933
Despesas gerais 11.494 8.809

27.193 61.200
Classificadas como: 27.193 61.200
Custo dos bens construídos e serviços prestados 13.147 53.731
Despesas gerais e administrativas 14.046 7.469
(i) Os custos incorridos de construção nos anos de 2014 e 2015 referem-se às
obras do reforço da linha de transmissão.
22 Resultado financeiro líquido 2015 2014
Despesas financeiras (98.619) (90.373)
Juros sobre empréstimos (93.613) (78.725)
IOF (357) (950)
Outras despesas financeiras (4.649) (10.698)
Receitas financeiras: Receita de aplicações finan-
ceiras 1.999 133
Resultado financeiro líquido (96.620) (90.240)
23 Seguros. A Cob. de seguro foi contratada pelos montantes a seguir, consi-
derando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações
e orientação dos consultores de seguros. Em 31/12/15, a Cia. apresenta as

seguintes apólices de seguro:
Importância

Ramo Vigência Segurada
Riscos Nomeados Operacionais 13/06/15 a 13/06/16 R$ 100.000
Responsabilidade Civil Geral 13/06/15 a 13/06/16 R$ 10.000
Seção D – Políticas contábeis: 24 Resumo das principais políticas contábeis.
Estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente
em todos os exercícios apresentados. 24.1 Descrição das principais práticas
contábeis adotadas. 24.1.1 Conversão demoeda estrangeira. a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras daCia. sãomensurados usando amoeda do principal ambiente econômico,
no qual a Cia. atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão
apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Cia. b) Transações e saldos.
As operações commoedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da
avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de
câmbio do final do período, referentes a ativos e passivos monetários emmoe-
das estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos
e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e financiamentos, caixa e
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como
receita ou despesa financeira. 24.2 Caixa e equivalentes de caixa. Incluem o
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez com vencimentos originais de 3 meses ou menos, que são prontamente
conversíveis em ummontante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um in-
significante risco de mudança de valor. 24.3 Instrumentos financeiros. 24.3.1
Classificação e mensuração. A Cia. classifica seus ativos financeiros sob as
seguintes categorias: em préstimos e recebíveis. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
24.3.2 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. São
ativos financeiros mantidos para negociação ativa. Os ganhos ou as perdas
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resul-
tado em “Resultado financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o
instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação. Nesse
caso, as variações são reconhecidas namesma linha do resultado afetada pela
referida operação. (i) Empréstimos e recebíveis. Incluem-se nessa categoria os
empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos financeiros não deriva-
tivos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado
ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados
como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Cia. compreen-
dem o ativo financeiro decorrente da concessão, demais contas a receber e
caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os em-
préstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando omé-
todo da taxa de juros efetiva. (ii) Valor justo. Os valores justos dos investimentos
comcotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Para os ativos
financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Cia. estabelece o valor
justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de opera-
ções recentescontratadascom terceiros, a referênciaaoutros instrumentosque
são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções que fazem omaior uso possível de informa-
ções geradas pelomercado e contamomínimopossível com informações gera-
das pela administração da própria entidade. A Cia. avalia, na data do balanço,
se há evidência objetiva de que umativo financeiro ou um grupo de ativos finan-
ceiros está registrado por valor acimade seu valor recuperável (impairment). Se
houver alguma evidência, a perda mensurada como a diferença entre o valor
recuperável e o valor contábil desse ativo financeiro é reconhecida na demons-
tração do resultado. 24.3.3 Ativo financeiro da concessão. Refere-se ao ativo
financeiro a receber pela Cia. no âmbito das concessões de transmissão de
energia elétrica. O contrato de concessão regulamenta a exploração dos servi-
ços públicos de transmissão de energia elétrica pela Cia., onde: • O preço é re-
gulado (tarifa) e denominado Receita Anual Permitida (RAP). A transmissora
não pode negociar preços com usuários. O contrato tem sua RAP atualizada
monetariamente por índice de preços uma vez por ano e revisada a cada 4 ou 5
anos.Geralmente, aRAPdequalquerCia. de transmissãoestá sujeita a revisão
anual devido ao aumento do ativo e de gastos decorrentes de modificações,
reforços e ampliações de instalações. • Os bens são reversíveis no final da con-
cessão, com direito de recebimento de indenização (caixa) do poder conceden-
te sobre os investimentos ainda não amortizados. Combase nas características
estabelecidas no contrato de concessão de transmissão de energia elétrica da
Cia., a Administração entende que estão atendidas as condições para a aplica-
çãoda InterpretaçãoTécnica ICPC01 -Contratos deConcessão, a qual fornece
orientações sobre a contabilização de concessões de serviços públicos a ope-
radores privados, de forma a refletir o negócio de transmissão de energia elétri-
ca, abrangendo parcela estimada dos investimentos realizados e não amortiza-
dos ou depreciados até o final da concessão classificada como um ativo finan-
ceiro por ser um direito incondicional de receber caixa e outro ativo financeiro
diretamente do poder concedente. Considerando que a Cia. não se encontra
exposta a riscos de crédito e demanda e que a receita é auferida com base na
disponibilidade da linha de transmissão, toda infraestrutura foi registrada como
ativo financeiro. O ativo financeiro inclui ainda a indenização que será efetuada
com base nas parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda
não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados como objetivo de
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 24.4Despesas ante-
cipadas. Os custos de transação relacionados à contratação dos empréstimos
ficamcomodespesas antecipadas no ativo até o recebimento do empréstimo. A
partir do recebimento, são transferidos para o passivo financeiro reduzindo o
saldo inicial e alterando a taxa de juros. 24.5 Contas a pagar aos fornecedores.
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo opera-
cional normal dos negócios, ainda quemais longo). Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são nor-
malmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 24.6Empréstimos e
financiamentos. São reconhecidos inicialmente no recebimento dos recursos
líquidos dos custos de transação. Esses custos vão reduzir o saldo inicial e alte-
rar a taxa de juros. Em seguida, os financiamentos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao
período incorrido (“pro rata temporis”). 24.7 Provisões. São reconhecidas quan-
doaCia. temumaobrigaçãopresente, legal ounão formalizada, como resultado
de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita.
24.8 Demais ativos e passivos. São demonstrados por valores conhecido ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos
(encargos) auferidos (incorridos) até a data do balanço. Estão classificados no
ativo e passivo não circulante, respectivamente, os direitos realizáveis e as obri-
gações vencíveis após 12meses. 24.9 IR e CSLL correntes e diferidos. As des-
pesas de IR e contribuição social do período compreendemos impostos corren-
tes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto tam-
bémé reconhecidonopatrimônio líquido.O IRecontribuiçãosocial diferidossão
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores contábeis nas demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25%
para o IR e de 9% para a CSLL. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na
extensão em que seja possível que o lucro futuro tributável esteja disponível
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer altera-
ções. A análise dessa recuperação leva em consideração as atividades que
serão efetuadas pela Cia. bem como as características respectivas do contrato
de concessão que permitirão a realizações dos impostos diferidos ativos. 24.10
Reconhecimento de receita. A receita relacionada aos serviços de construção
ou melhoria sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida com base
no estágio de conclusão da obra realizada, de acordo com o Pronunciamento
Técnico CPC 17 - Contratos de Construção. Receitas de operação ou serviço
são reconhecidas no período no qual os serviços são prestados pelaCia. Quan-
do a Cia. presta mais de um serviço em um contrato de concessão de serviços,
a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos
dos serviços entregues. O detalhamento do reconhecimento da receita em con-
formidade com o ICPC 01 está descrito na Nota 2.2. A receita financeira é reco-
nhecida quando for provável que os benefícios econômicos futuros deverão fluir
para a Cia. e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A re-
ceita de juros é reconhecida pelo método da taxa de juros efetiva sobre o mon-
tante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que desconta
exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estima-
da do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial deste ativo.
24.11 Encargos regulatórios. Os montantes faturados pela Cia. estão sujeitos
aos seguintes encargos regulatórios: • Reserva Geral de Reversão (“RGR”) -
encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias
de energia elétrica, com a finalidade de prover recursos para reversão, expan-
são e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual equi-
vale a 2,5% dos investimentos efetuados pela concessionária em ativos vincu-
lados à prestação de serviço de eletricidade, limitado a 3% da receita anual. •
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (“TFSEE”) - taxa de fisca-
lização incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devidamensalmente,
sendo seu valor fixado pelos Despachos emitidos no início de cada ano pela
ANEEL e proporcionais ao porte do serviço concedido considerando o valor
econômico agregado pelo concessionário. Estes encargos são reconhecidos
como componente da receita operacional líquida (ver Nota 22). 24.12 Extinção
de passivos financeiros com instrumentos patrimoniais. Quando a Cia. emite
instrumentospatrimoniais próprios eosentregaaseus credores como intuito de
extinguir a totalidade ou parte de um passivo financeiro, tais instrumentos patri-
moniais são inicialmente reconhecidos no patrimônio líquido, mensurados pelo
seu valor justo. Se o valor justo dos instrumentos patrimoniais próprios emitidos
nãopuderemsermensurados, os instrumentospatrimoniais próprios devemser
mensurados pelo valor justo do passivo financeiro extinto. 24.13Distribuição de
dividendos. A Cia. registra, em bases anuais, os dividendos mínimos obrigató-
rios como passivo, a menos que esse dividendomínimo tenha sido efetivamen-
te pago antes do encerramento do exercício. Dividendos complementares ao
mínimoobrigatório são registrados comopassivo nadata emqueseupagamen-
to for aprovado emAssembleia de Acionistas. Dividendos propostos pela Admi-
nistração da Cia., em consonância com a Lei das S.A., são divulgados em nota
explicativa. 25 Eventos subsequentes. Além da parcela já convertida da dívida
com o FDA (Nota 19), a Cia. já solicitou à SUDAM a conversão da parcela de
vencimento em abril/2016 no valor estimado de R$ 25milhões.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras. Examinamos as demonstrações
financeiras da Linhas de Xingu Transmissora de Energia S.A. (“LXTE” ou “Cia.”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31/12/15 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis
e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras. A administração
da Cia. é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras combase emnossa auditoria, conduzida de acordo comas normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requeremo cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
aauditoria seja planejadaeexecutada comoobjetivo deobter segurança razoável de queas demonstrações financeiras
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Cia.

para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos daCia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações financeiras.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cia. Linhas de Xingu Transmissora de Energia S.A em 31/12/15, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos. Informação suplementar - Demonstração do valor adicionado. Exami-
namos, também, a DVA, referente ao exercício findo em 31/12/15, elaboradas sob responsabilidade da administração
daCia., cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira paraCias. abertas; pela AgênciaNacional de
Energia Elétrica - ANEEL para concessionárias do setor elétrico e considerada informação suplementar para as Cias.
de capital fechado e IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em
todos os seus aspectos relevantes, de forma consistente com as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
RJ, 14/03/16. Chronus Auditores Independentes S/S - CRC-PE-000681/O S-RJ; Rosivam Pereira Diniz - Contadora
CRC-PE-014050/O S-RJ; Marcelo Cardona Sobral - Contador CRC-PE-025908/O-8 S-RJ
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